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1. Introdução 
 

 

A Reunião de Análise da Estratégia (RAE) tem como principal objetivo acompanhar a 
implementação da estratégia através do monitoramento dos indicadores, metas e iniciativas 
constantes do Planejamento Estratégico.  

 O Planejamento Estratégico do Poder Judiciário do Tocantins entrou em sua fase de 
execução quando da aprovação da Resolução 021, de 09.12.2009, pelo Pleno desta Egrégia 
Corte. A referida Resolução, em seu artigo 3º, tem a seguinte previsão: 

Art. 3º Serão realizadas reuniões trimestrais de análise da estratégia, para 
acompanhamento dos resultados e metas fixadas, oportunidade em que poderão 
ser promovidos ajustes, exclusão ou inclusão de indicadores e metas, além de 
outras medidas necessárias à melhoria do desempenho da atividade meio e/ou fim 
do Tribunal. 

§ 1º As Reuniões de Análise da Estratégia serão coordenadas pelo Diretor– Geral, 
e deverá contar com a participação dos componentes da “Equipe de Líderes” e 
“Equipe de Líderes Ampliada”. 

 § 2º A promoção de ajustes, exclusões, inclusões de indicadores e metas, 
excetuando as advindas da Presidência, somente será efetuada com a prévia 
aprovação pela Equipe de Líderes e, depois, referendada pela Presidência, que 
baixará o respectivo ato normativo. 

Atendendo ao indicador 22 – Índice de gestão participativa (cuja meta é promover 
reuniões trimestrais, visando a fortalecer a cultura do planejamento, com ênfase na gestão 
participativa, através da efetiva participação de órgãos, Magistrados e servidores) –, promove-
se a I Reunião de Análise da Estratégia (RAE), com o objetivo de implementar uma nova 
metodologia de reunião focada na execução da estratégia, diferenciando-se das tradicionais 
reuniões de análise operacional. 

Em preparação para a RAE, realizaram-se dois encontros prévios, quais sejam: em 
30.04.2010, com os Diretores, e em 19.05.2010, com os gestores de projetos, cujas atas 
juntamos ao presente relatório. Nessas reuniões foram colocadas as premissas básicas do 
acompanhamento e a necessidade das informações estarem disponíveis em tempo hábil, bem 
como a importância na realização dos projetos para o alcance dos objetivos propostos.    

Nesse sentido, este documento objetiva dar o maior subsídio possível à análise, com 
demonstrativos do desempenho dos indicadores, metas e gráficos explicativos do andamento 
dos projetos bem como documentos diversos que facilitarão a compreensão e análise dos 
mesmos. 

As informações apresentadas pretendem subsidiar a análise da estratégia e propiciar 
aos líderes uma visualização do monitoramento das metas e, assim, sugerirem atitudes 
corretivas, nos casos julgados necessários, para que se alcancem os objetivos almejados.  
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2. Atas de reunião com Diretores e Gestores dos projetos 

2.1 Ata de reunião de Diretores 

Ata n.º 9, da 1ª reunião de gestores do Tribunal de Justiça do Tocantins. Aos 30 dias do 
mês de abril do ano 2010, às 8:40 h., no Gabinete do Diretor Geral, reuniram-se os gestores 
deste Tribunal de Justiça e assessores que assinaram a lista de presença integrante desta, 
para debaterem sobre o andamento da 1ª RAE – Reunião de Análise Estratégica. O Dr. Sérgio 
de Oliveira Santos agradeceu a presença de todos e informou que se tratava de uma reunião 
de trabalho, para andamento de atividades estabelecidas no Planejamento Estratégico 
(aprovado pela Res.21/2009). Em seguida convidou o Coordenador de Gestão Estratégica, 
Estatística e Projetos, para apresentação dos assuntos e abertura de debates: 1º) a 1ª reunião 
de Análise da Estratégia, prevista nas metas do Planejamento, deverá ser no mês de 
maio/10, na próxima data disponível, para cumprir a meta estabelecida; 2º) o Projeto da 
Coordenadoria de Gestão Estratégica Estatística e Projetos, que trata das fases de 
implementação do Planejamento; 3º) as metas prioritárias para o ano 2010, disponibilizadas 
pelo CNJ; 4º) disponibilização aos titulares de áreas os projetos conclusos já entregues e 
aprovados, para consultas e possível proposta de ajustes, informando que ainda há projetos 
cujo escopo foi aprovado no planejamento, mas sua elaboração ainda não foi conclusa e 
entregue; 5º) solicitação aos gestores cujas áreas são intervenientes entre si que tomassem 
conhecimento das demandas dos projetos com assinatura nos mesmos; 6º) reiteração da 
necessidade de dar andamento às ações estipuladas no cronograma dos projetos para que os 
objetivos estratégicos sejam alcançados; 7º) proposta de discussão sobre cumprimento da 
meta 5 – CNJ, que foi seguida pela fala do Diretor de Tecnologia, informando que está em 
andamento um plano para implantação da digitalização (processo eletrônico) de todos os 
trâmites que envolvem meio físico de processos ou papel; 8º) debate sobre a importância da 
participação dos gestores no processo de comunicação das ações estratégicas para que haja 
comprometimento no andamento dos projetos; 9º) solicitação aos Gestores que designem 
responsáveis para a gestão dos indicadores estratégicos, a fim de produzir e monitorar dados a 
serem apresentados à equipe de Líderes na próxima reunião e nas reuniões subsequentes. Foi 
lembrado que alguns dados ainda não foram encaminhados à Assessoria de Estatística desta 
Coordenação, impossibilitando o fechamento geral do mapa para apresentação. Não havendo 
nada mais a tratar, o Senhor Diretor Geral solicitou a assinatura da lista de presença que desta 
é integrante e deu por encerrada a reunião. Eu, José Atílio Beber, Analista Técnico, extraí a 
presente. Eu, ________Neilimar Monteiro de Figueiredo, Assessor Técnico, a digitei, que 
segue assinada, pelo Diretor Geral e demais presentes. 

 

Sérgio de Oliveira Santos  José Atílio Beber 
Diretor Geral Coordenador de Gestão Estratégica E. e Projetos                          
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2.2  Ata reunião de gestores de projetos estratégicos 

Ata n.º 10, da 1ª reunião de trabalho dos gestores de projetos estratégicos, do Tribunal de Justiça 
do Tocantins. Aos 19 dias do mês de maio do ano 2010, às 14:00 h., no auditório do Anexo I deste 
Tribunal, situado na Av. Teotônio Segurado,  ACSUSE 60 Lt. 13 cnj 1, em Palmas - TO, reuniram-se 
os gestores de projetos estratégicos deste Tribunal de Justiça e assessores da Diretoria Geral, que 
assinaram a lista de presença,  para encontro de trabalho com o objetivo de compartilhar experiências 
do trabalho de planejamento realizado  e socializar conceitos úteis para as fases seguintes. O 
Coordenador José Atílio Beber deu abertura à reunião e iniciou a apresentação dos seguintes temas: 
a) O ciclo de detalhamento da estratégia. Este teve como foco compartilhar a cultura de aplicação 
do PDCA em projetos, tarefas e as ações planejadas; a arquitetura do detalhamento da estratégia nas 
subáreas do negócio, de acordo orientação do BSC em desenvolvimento; o fluxo de elaboração e 
revisão da estratégia – do diagnóstico (ambiente interno e externo) até o gerenciamento de projetos 
que também segue o ciclo PDCA; a visão macro do fluxo horizontal da gestão por processos, que irá 
orientar o mapeamento e modernização dos processos existentes, para alcance das metas do 
planejamento (BSC), apresentando a noção de detalhamento até o nível de tarefas. b) Conhecendo 
melhores práticas. Para debate, foi convidado o Sr. José Eudacy Feijó de Paiva, Servidor do 
Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, que atua na Assessoria de Gestão da Qualidade. Em sua 
fala, compartilhou vivências de implementação da cultura de gestão estratégica daquele Tribunal. 
Proporcionou aos colaboradores reflexão de sua importância para o nivelamento da capacidade de 
Gestão Estratégica assumida pela gestão deste Tribunal de Justiça, frente aos desafios da Estratégia 
Nacional e à demanda da sociedade moderna. Instigou a motivação para superação de paradigmas, 
na perspectiva de substituirmos métodos obsoletos, partindo da aplicação do conceito “5 S” em nossa 
própria vida. O conhecimento foi compartilhado com a fala dos colaboradores que tiveram suas 
questões comentadas pelo moderador. c) Mesa redonda. Momento de consolidação dos temas em 
debate, mediado pelo coordenador, quando os participantes exteriorizaram suas expectativas quanto 
às ações em andamento e apresentaram resultados de ações já realizadas previstas no cronograma 
de seus projetos. O coordenador agradeceu a presença de todos e não havendo nada mais a tratar 
deu por encerrada a reunião. Eu,_________ Neilimar Monteiro de Figueiredo, Assessor Técnico, 
extraí a presente que segue assinada por mim, pelo coordenador e assessores. 

 

Neilimar Monteiro de Figueiredo José Atílio Beber 
Assessor Técnico   Coordenador Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 
 
Márcio Ricardo Schuster   Anna Paula de Almeida Cavalcanti Ribeiro 
Assessor de Estatística                    Analista Técnico - Administradora 
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3. O PDCA e a Reunião de Análise da Estratégia (RAE) 

 
Como parte do ciclo PDCA, a RAE é fundamental para o sucesso na implantação da 

estratégia. 

O ciclo PDCA foi postulado por Walter Shewhart e incrementado por W.E. Deming. 
Tem sua origem do inglês P (Plan), D (Do), C (Check) e A (Action). 

Significa: 

• Plan - Planejar o trabalho a ser realizado 

• Do – Executar o trabalho planejado 

• Check – Medir ou avaliar o que foi feito, identificando a diferença entre o que foi 
feito, em relação ao que foi planejado. 

• Action – Atuar corretivamente sobre a diferença identificada. Essa atuação corretiva 
pode ocorrer sobre o que foi feito (retrabalho, reparo, etc) ou sobre o planejamento. 

 
 

Ciclos da estratégia 

 

 

Estas fases podem ser aplicadas em vários períodos de tempo:  

• Planejar, Fazer, Checar, Agir – no ciclo diário/semanal/mensal 
• Planejar, Fazer, Checar, Agir – no ciclo trimestral 
• Planejar, Fazer, Checar, Agir – no ciclo anual 
 

Utilizando esta metodologia de trabalho, busca-se alcançar melhoria constante na 
execução do Planejamento. Este método é também considerado o mais apropriado para se 
trabalhar com qualidade.  

•Definir 
metas
•Definir 
Método

Planejar

•Treinar
•Executar
•Coletar 
dados

Fazer

•Checar 
metas x 
resultado
s

Checar

•Ação 
preventiva, 
corretiva e 
de 
melhoria

Agir
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O gráfico abaixo é uma excelente demonstração do resultado do uso contínuo do ciclo 
PDCA: 

 

Fonte: Curso Gestão de Pessoas e Processos - CNJ 

Neste contexto, a RAE torna-se imprescindível para se cumprir a fase C (Check – 
checar e avaliar o executado em relação ao planejado) e, se necessário, iniciar imediatamente 
a fase A (Action – ação corretiva e ajustes no planejamento) constantes do PDCA.  

São objetivos da RAE: 

• Garantir o diálogo entre os participantes do processo, na análise das estratégias, 
para o alcance dos objetivos. 
• Verificar o andamento das ações e reformular estratégias, caso necessário. 
• Alinhar o entendimento acerca da estratégia da organização. 

Na sua realização, a RAE tem o propósito de: 

• Alinhar a discussão à visão estratégica futura de longo prazo do órgão. 
• Acompanhar os indicadores, metas e projetos estratégicos e assim garantir a 

implementação da estratégia. 
• Analisar cenários e como eles poderão afetar a estratégia adotada. 
• Analisar as relações de causa e efeito e a necessidade de, caso necessário, mudar 

a estratégia adotada. 
• Buscar sempre a melhoria da estratégia. 

 
São características de uma RAE: 

• Causa e efeito 
Garantir que os temas e/ou objetivos sejam tratados a partir das suas relações de 
causa e efeito e não no sentido de aprofundamento tático-operacional. 

• Priorização 
Buscar a priorização em termos de temas e/ou objetivos estratégicos cujos 
indicadores vêm apresentando desvios e, portanto, necessitam ser discutidos e 
sobre os quais decisões precisam ser tomadas. 

• Decisão 
Além da discussão, é exigida dos líderes a disciplina da decisão, ou seja, os temas 
abordados devem ter um encaminhamento (o que, como, em quanto tempo, com 
que recursos, quem, etc.) 
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4. Sugestão de Pauta para a Reunião 

a) O PDCA e a RAE 

• A conexão entre o ciclo PDCA e a RAE.  

b) Análise de Cenários 

• Aspectos políticos, econômicos, sociais, tecnológicos, ambientais, legais, etc. que 
possam interferir no planejado. 

• Análise das 10 metas para 2010 definidas no 3º Encontro Nacional do Judiciário bem 
como das ações complementares propostas. 

c) Visão geral do Mapa Estratégico 

• O alcance das metas e o cumprimento dos objetivos estratégicos. 
- Os objetivos do mapa estratégico são de responsabilidade de todos. 
- É importante analisar de que maneira podemos fazer melhor para alcançarmos os 

objetivos do Planejamento Estratégico. 

d) Análise dos Indicadores e do desempenho das metas 

• Análise dos indicadores cujas metas estão com baixa performance ou está sinalizando 
para uma performance negativa. 

e) Análise dos projetos 

• Analisar os projetos consolidados. 
• Analisar os projetos cujas execuções não foram iniciadas ou estão em atraso. 
• Analisar os recursos disponíveis para conclusão dos projetos e a sua inclusão no 

orçamento anual. 

f) Definição de agenda para detalhamento da estratégia nos níveis organizacionais 

• Definir agenda para que as unidades organizacionais (Diretorias, Câmaras e 
Corregedoria) façam seu plano estratégico. 

g)  Conclusões e relação das pendências 

• Demandas ou temas de debate apresentadas pelos líderes. 
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Linha de Base Metas 

2009 2010 jan/10 fev/10 mar/10 abr/10 mai/10 jun/10

1 21 22 26 0 0 3 0 0

2 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

3 272 275 37 54 42 55 NI NI

4 79,70% 50,00% 82% 51% 60% 26% NI NI

5 ND 40%

6 58,33% 80,00% 46% 44% 62% 51% 67% 83%

60,42% 60,22% 60,67% 60,83% 61,24% 59,92% 59,48% 59,19%

76,50% 76,30% 79,00% 79,18%

47,44% 47,24% 49,53% 49,73%

28,31% 28,11 28,71% 27,21% 27,35% 26,31% 26,19% 26,94%

342 343 342 342 342 343 342 341

695 697 696

1398 1401 1399

108 108,3 107

79,12% 79,32% 79,89% 82,57% 83,29% 86,27% 86,89% 87,13%

90,54% 90,74% 88,68% 88,61%

93,91% 94,11% 95,59% 95,37% 94,89% 94,56% 94,91% 95,07%

71,69% 71,89% 72,34% 72,84% 73,29% 73,98% 74,38% 74,64%

81,48% 81,68% 81,42%

86,50% 86,70% 86,26%

99,54% 99,74% 99,37% 99,67% 99,78% 99,89%

72,82% 72,62% 73,15% 73,67% 72,67% 71,84% 71,78% 71,53%

89,12% 88,92% 91,17%

14 ND 50,00% NI NI

15 4,26% 4,26% 2,81%

16 13,56% 0,50% 10,00% 14,03% 15,22% 6,79% 6,88% 25,98%

17 R$ 1.385,80 R$ 1.335,00

18 5,31% 5,56% 5,23% 6,69% 6,42% 6,38% 6,32% 6,44%

19

17.771 resmas 
(Média Consumo 
Mensal 2009 = 

1.480)

17.771 resmas 680 107 994 2230 1624 984

20 1,32 m³ 1,32 1,24 1,32 1,28 1,02 1,65 2,07

21 209,59 kWh 209,59 182,79 190,77 216,17 193,96 227,83 162,06

22 0 4 0 0 0 0 0 0

23 0 1 0 0 0 0 0 0

24 30% 35% 30% 30% 30% 30% 30% 30%

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

6. Análise dos indicadores e metas                                                      
  6.1. Painel geral de controle de desempenho das metas

Turma Recursal

Justiça Comum

Acompanhamento 2010

27,87%

Aumentar em 10% o índice de parcerias estratégicas até 2014. (Diretoria 
Administrativa)

Turma Recursal

Justiça Comum

Aumentar em 0,20% ao ano a produtividade 
do Magistrado na fase de conhecimento, até 
2014. (Assessoria de Estatística)

11

9

Aumentar em  0,20% ao ano o atendimento à 
demanda até 2014. (Assessoria de 
Estatística)

Justiça Comum

2º Grau

7

Juizados

2º Grau

Justiça Comum

Justiça Comum

Meta

Disponibilizar 100% das informações orçamentárias e financeiras até 2014.  
(Diretoria Financeira)

Obter 95% de reclamações atendidas na Ouvidoria até 2014. (Ouvidoria)

Obter 60% índice de satisfação do usuário até 2014.

Aumentar em 7% o número de inserções institucionais na mídia, até 2.014. 
(Centro de Comunicação Social)

Obter 70% de matérias institucionais positivas na mídia, até 2014. (Centro de 
Comunicação Social)

2º Grau

Reduzir em 0,20% ao ano a taxa de 
congestionamento na fase de conhecimento, 
até 2014.(Assessoria de Estatística)

Obter 65% dos processos de aquisição de bens e serviços, finalizados no 
prazo padrão, até 2014. (Diretoria Administrativa)

2º GrauBaixar em 0,20% ao ano o índice de 
processos antigos, até 2014

Turma Recursal

Turma Recursal

Implantar pelo menos uma prática de outro tribunal publicada no Banco de 
Boas Práticas de Gestão do Judiciário anualmente, até 2014. (COGES)

Publicar 70% dos acórdãos dentro do prazo padrão (10 dias), até 2014. 
(Assessoria de Estatística)

Número de reuniões trimestrais realizadas no prazo de 1 ano. (Coordenação 
Gestão Estratégica)

Reduzir em 2% o consumo per capita de água, até 2014. (Diretoria 
Administrativa)

Reduzir em 2% o consumo per capita de energia até 2014.  (Diretoria 
Administrativa)

Aumentar para 8% o índice de virtualização dos processos novos, até 2014. 
(Assessoria de Estatística)

Juizados

Reduzir em 3% o consumo de papel, até 2014.(Diretoria Administrativa)

Diminuir para R$ 1.315,00 o valor da despesa por processo, até 2014. META 
ATUALIZADA (Diretoria Financeira/Diretoria Judiciária)

12

Aumentar em  0,20% ao ano o percentual de 
processos finalizados em até um ano, por 
instância, do protocolo à sentença 
(conhecimento) e do trânsito em julgado à 
baixa (execução), até 2014 (Assessoria de 
Estatística)

13

Aumentar para 44% os municípios atendidos, (aonde a Justiça chega de 
alguma forma), até 2014. (Corregedoria)

2º Grau

Juizados

Aumentar para 6,56% a relação receita / despesa até 2014. META 
ATUALIZADA (Diretoria  Financeira) 

Aguardando Informação da CGJ

Aguardando Informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Modelo de pesquisa a ser disponibilizado pelo CNJ para os tribunais

Aguardando informação da 
CGJ

Aguardando Informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando Informação da CGJ

9



Linha de Base Metas 

2009 2010 jan/10 fev/10 mar/10 abr/10 mai/10 jun/10

Acompanhamento 2010Meta

74,77% 74,57% 83,77% 83,84%

66,92% 66,72% 73,92% 74,02%

62 62,5 62,7 62,7

98 99 99 100

27 145 147 23 0 0 0 0 0

28 5880 5998 0 6 0 0 NI NI

29 0 50% ND ND ND ND ND ND

30 ND 40%

31 ND 100,00% NI NI NI NI NI NI

32 ND 60,00% NI NI NI NI NI NI

33 4,89% 4,98% 0,00% 0,00% 88,57% 88,89% 88,89% 88,89%

34 ND 70,00%

35 0,034% 0,8% 0,00% 0,42% 0,86% 0,65% 0,51% 0,42%

36 ND 20%

37 10%            
(5 Un)

30% 10% 10% 10% 12%       
(6 Un)

12%      
(6 Un)

12%     
(6 Un)

38 ND 30%

39 ND 40,00% NI NI NI NI NI NI

40 ND 20%

41 ND 20% 99,58% 99,40% 99,70% 99,94% 99,78% 99,98%

42 ND 20% 99,56% 98,69% 100,00% 99,91% 100,00% 98,50%

43 8,81% 9,00% 7,18% 17,24% 16,88% 17,27% 17,14% 21,59%

44 56,44% 80,00% 1,84% 3,35% 7,86% 11,91% 15,21% 14,76%

45 94,52% 90,00% 7,10% 12,43% 19,70% 26,41% 33,67% 39,75%

46 R$ 46,02 R$ 45,83 R$ 47,74 R$ 31,44 R$ 45,73 R$ 44,61 R$ 44,54 R$ 39,67

ND - Não Disponível
NI - Não Informado

Justiça Comum  Reduzir para 0,20% ao ano, a taxa de 
congestionamento na fase de execução, até 
2014. (Assessoria de Estatística) Juizados

Aumentar em 10% o número de pessoas diretamente beneficiadas pelos 
projetos sociais, até 2014. (Centro Comunicação Social)

Gerenciar 100% do absenteísmo até 2014. (Diretoria de Gestão de Pessoas)

Juizados

Justiça Comum 

Aumentar em 5% o número de pessoas capacitadas em mediação e 
conciliação, até 2014. (Escola Judiciária/Esmat)

Alcançar 70% das metas, até 2014 - apuração anual (Coordenação Gestão 
Estratégica)

Reduzir em 2% o consumo per capita de telefone, até 2014. (Diretoria 
Administrativa)

Alcançar 40% das metas do PETI até 2014 (Diretoria de Tecnologia da 
Informação)

Atender 40% dos padrões mínimos de TI, até 2014 (Diretoria de Tecnologia 
da Informação)

Atender 50% dos itens da norma sobre condições de trabalho ideais, até 2014 
(Diretoria de Gestão de Pessoas)

Aumentar para 45% o índice de avaliações positivas sobre instalações físicas, 
até 2014 (Diretoria de Gestão de Pessoas)

Aumentar para 100% o valor do executado sobre o valor total do orçamento, 
até 2014 (Diretoria Financeira)

Aumentar para 100% o valor executado nas iniciativas estratégicas sobre o 
valor disponibilizado para tal, até 2014 (Diretoria Financeira)

Aumentar para 40% o índice de disponibilização de equipamentos, até 2014  
(Diretoria de Tecnologia da Informação)

Aumentar para 40% o índice de disponibilização de sistemas, até 2014 
(Diretoria de Tecnologia da Informação)

Disponibilizar 10% do valor do orçamento total para iniciativas estratégicas, até 
2014 (Diretoria Financeira)

26
Aumentar para 0,20% ao ano a produtividade 
do Magistrado na fase de execução até 2014 
(Assessoria de Estatística)

25

Aumentar para 50% as unidades consideradas seguras (Diretoria 
Administrativa)

Aumentar para 65% o índice de avaliações positivas do clima organizacional, 
até 2014 (Diretoria de Gestão de Pessoas)

Aumentar para 10% o índice de capacitação nas competências estratégicas, 
até 2014.(Escola Judiciária/ESMAT)

Aplicar 3,0% do valor do orçamento executado em capacitação, até 2014. 
(Escola Judiciária/ESMAT)

Índice de atingimento do plano nacional de capacitação

Aumentar para 80% o índice de prevenção de saúde até 2014 (Diretoria de 
Gestão de Pessoas)

Aguardando pesquisa do CNJ sobre clima organizacional

Aguardando aprovação do PETI

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando pesquisa do CNJ sobre clima organizacional

Aguardando aprovação do PETI

CNJ elaborará um plano nacional de capacitação

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ
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Linha de Base Metas 

2009 2010 jan/10 fev/10 mar/10 abr/10 mai/10 jun/10

3 272 275 37 54 42 55 NI NI

4 79,70% 50,00% 82% 51% 60% 26% NI NI

5 ND 40%

6 58,33% 80,00% 46% 44% 62% 51% 67% 83%

60,42% 60,22% 60,67% 60,83% 61,24% 59,92% 59,48% 59,19%

76,50% 76,30% 79,00% 79,18%

47,44% 47,24% 49,53% 49,73%

28,31% 28,11 28,71% 27,21% 27,35% 26,31% 26,19% 26,94%

342 343 342 342 342 343 342 341

695 697 696

1398 1401 1399

108 108,3 107

79,12% 79,32% 79,89% 82,57% 83,29% 86,27% 86,89% 87,13%

90,54% 90,74% 88,68% 88,61%

93,91% 94,11% 95,59% 95,37% 94,89% 94,56% 94,91% 95,07%

71,69% 71,89% 72,34% 72,84% 73,29% 73,98% 74,38% 74,64%

81,48% 81,68% 81,42%

86,50% 86,70% 86,26%

99,54% 99,74% 99,37% 99,67% 99,78% 99,89%

72,82% 72,62% 73,15% 73,67% 72,67% 71,84% 71,78% 71,53%

89,12% 88,92% 91,17%

14 ND 50,00% NI NI

15 4,26% 4,26% 2,81%

16 13,56% 0,50% 10,00% 14,03% 15,22% 6,79% 6,88% 25,98%

17 R$ 1.385,80 R$ 1.335,00

20 1,32 m³ 1,32 1,24 1,32 1,28 1,02 1,65 2,07

22 0 4 0 0 0 0 0 0

23 0 1 0 0 0 0 0 0

24 30% 35% 30% 30% 30% 30% 30% 30%

74,77% 74,57% 83,77% 83,84%

66,92% 66,72% 73,92% 74,02%

62 62,5 62,7 62,7

98 99 99 100

27 145 147 23 0 0 0 0 0

Aguardando informação da 
CGJ

Aguardando Informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

6.2 Indicadores e metas com desempenho deficiente ou sem informação

O presente demonstrativo visa a destacar os indicadores cujas metas estão com desempenho abaixo do esperado ou cujos dados não foram informados pelos
setores responsáveis.

As metas identificadas neste relatório deverão ter atenção especial, uma vez que o seu cumprimento está em situação crítica ou o acompanhamento foi prejudicado
pela falta de informação.
         Lembramos que, no período analisado, as Comarcas estiveram em greve, o que prejudicou a coleta de alguns dados. 

27,87%

Acompanhamento 2010

Modelo de pesquisa a ser disponibilizado pelo CNJ para os tribunais

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ
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26
Aumentar para 0,20% ao ano a produtividade 
do Magistrado na fase de execução até 2014 
(Assessoria de Estatística)

Aguardando informação da CGJ

Aguardando Informação da CGJ

Aguardando Informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

25

Reduzir em 2% o consumo per capita de água, até 2014. (Diretoria 
Administrativa)

Reduzir para 0,20% ao ano, a taxa de 
congestionamento na fase de execução, até 
2014. (Assessoria de Estatística)

Juizados

Aumentar em 5% o número de pessoas capacitadas em mediação e 
conciliação, até 2014. (Escola Judiciária/Esmat)

Justiça Comum  

Implantar pelo menos uma prática de outro tribunal publicada no Banco de 
Boas Práticas de Gestão do Judiciário anualmente, até 2014. (COGES)

Publicar 70% dos acórdãos dentro do prazo padrão (10 dias), até 2014. 
(Assessoria de Estatística)

Número de reuniões trimestrais realizadas no prazo de 1 ano. (Coordenação 
Gestão Estratégica)

Aumentar para 44% os municípios atendidos, (aonde a Justiça chega de 
alguma forma), até 2014. (Corregedoria)

Juizados

2º GrauBaixar em 0,20% ao ano o índice de 
processos antigos, até 2014 Justiça Comum

Juizados

Diminuir para R$ 1.315,00 o valor da despesa por processo, até 2014. META 
ATUALIZADA (Diretoria Financeira/Diretoria Judiciária)

Justiça Comum 

2º Grau

Juizados

Aumentar para 8% o índice de virtualização dos processos novos, até 2014. 
(Assessoria de Estatística)

Aumentar em  0,20% ao ano o percentual de 
processos finalizados em até um ano, por 
instância, do protocolo à sentença 
(conhecimento) e do trânsito em julgado à 
baixa (execução), até 2014 (Assessoria de 
Estatística)

7

Juizados

2º Grau

Justiça Comum

Justiça Comum

Meta

Obter 95% de reclamações atendidas na Ouvidoria até 2014. (Ouvidoria)

Aumentar em 0,20% ao ano a produtividade 
do Magistrado na fase de conhecimento, até 
2014. (Assessoria de Estatística)

Turma Recursal

Obter 60% índice de satisfação do usuário até 2014.

11

9

Aumentar em  0,20% ao ano o atendimento à 
demanda até 2014. (Assessoria de 
Estatística)

Justiça Comum

2º Grau

Turma Recursal

Turma Recursal

Turma Recursal

Justiça Comum
12

Aumentar em 7% o número de inserções institucionais na mídia, até 2.014. 
(Centro de Comunicação Social)

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Aguardando Informação da CGJ

Aguardando informação da CGJ

Obter 70% de matérias institucionais positivas na mídia, até 2014. (Centro de 
Comunicação Social)

2º Grau

Reduzir em 0,20% ao ano a taxa de 
congestionamento na fase de conhecimento, 
até 2014.(Assessoria de Estatística)

Obter 65% dos processos de aquisição de bens e serviços, finalizados no 
prazo padrão, até 2014. (Diretoria Administrativa)
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Linha de Base Metas 

2009 2010 jan/10 fev/10 mar/10 abr/10 mai/10 jun/10

Acompanhamento 2010Meta

28 5880 5998 0 6 0 0 NI NI

29 0 50% ND ND ND ND ND ND

30 ND 40%

31 ND 100,00% NI NI NI NI NI NI

32 ND 60,00% NI NI NI NI NI NI

34 ND 70,00%

35 0,034% 0,8% 0,00% 0,42% 0,86% 0,65% 0,51% 0,42%

36 ND 20%

37 10%            
(5 Un)

30% 10% 10% 10% 12%       
(6 Un)

12%      
(6 Un)

12%     
(6 Un)

38 ND 30%

39 ND 40,00% NI NI NI NI NI NI

40 ND 20%

44 56,44% 80,00% 1,84% 3,35% 7,86% 11,91% 15,21% 14,76%

45 94,52% 90,00% 7,10% 12,43% 19,70% 26,41% 33,67% 39,75%

ND - Não Disponível
NI - Não Informado

Aguardando aprovação do PETI

CNJ elaborará um plano nacional de capacitação

Aguardando pesquisa do CNJ sobre clima organizacional

Aguardando aprovação do PETI

Aguardando pesquisa do CNJ sobre clima organizacional

Alcançar 40% das metas do PETI até 2014 (Diretoria de Tecnologia da 
Informação)

Atender 40% dos padrões mínimos de TI, até 2014 (Diretoria de Tecnologia 
da Informação)

Atender 50% dos itens da norma sobre condições de trabalho ideais, até 2014 
(Diretoria de Gestão de Pessoas)

Aumentar para 45% o índice de avaliações positivas sobre instalações físicas, 
até 2014 (Diretoria de Gestão de Pessoas)

Aplicar 3,0% do valor do orçamento executado em capacitação, até 2014. 
(Escola Judiciária/ESMAT)

Índice de atingimento do plano nacional de capacitação

Aumentar para 80% o índice de prevenção de saúde até 2014 (Diretoria de 
Gestão de Pessoas)

Aumentar para 100% o valor do executado sobre o valor total do orçamento, 
até 2014 (Diretoria Financeira)

Aumentar para 100% o valor executado nas iniciativas estratégicas sobre o 
valor disponibilizado para tal, até 2014 (Diretoria Financeira)

Aumentar para 50% as unidades consideradas seguras (Diretoria 
Administrativa)

Aumentar em 10% o número de pessoas diretamente beneficiadas pelos 
projetos sociais, até 2014. (Centro Comunicação Social)

Gerenciar 100% do absenteísmo até 2014. (Diretoria de Gestão de Pessoas)

Alcançar 70% das metas, até 2014 - apuração anual (Coordenação Gestão 
Estratégica)

Aumentar para 65% o índice de avaliações positivas do clima organizacional, 
até 2014 (Diretoria de Gestão de Pessoas)
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Matriz de Indicadores – Plano Estratégico 2010‐2014 

7. Matriz de controle de Indicadores e Metas 
INDICADOR 1 

INDICADOR: Índice de parcerias estratégicas 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  Percentual de parcerias com os demais poderes, setores e instituições que produziram resultados 
concretos para o alcance das metas estratégicas deste Tribunal 

Quem mede  Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Convênios firmados 

Por quê medir  Avaliar o grau de eficiência das parcerias firmadas por este Poder Judiciário. 

Como medir  Total de parcerias externas ao TJ‐TOCANTINS que contribuem diretamente com o alcance de uma meta 
estratégica, sobre o total de parcerias vigentes no período. 

Situação 2009  21 parcerias 

META  Aumentar em 10% o índice de parcerias estratégicas, até 2014. 

Distribuição  2010: 5%; 2011: 2%; 2012: 1%; 2013: 1%; 2014: 1%. 
 

INDICADOR 2 

INDICADOR: Índice informações orçamentárias e financeiras disponibilizadas na internet 

Tipo de Indicador  Efetividade 

O quê mede  Imagem da Instituição 

Quem mede  Diretoria Financeira 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Sítio do Tribunal de Justiça do Tocantins 

Por quê medir  Garantir a transparência das informações orçamentárias e financeiras. 

Como medir  % entre informações orçamentárias e financeiras disponibilizadas na internet/total de informações 
orçamentárias e financeiras. 

Situação 2009  100% de informações disponibilizadas 

META  Disponibilizar 100% das informações orçamentárias e financeiras até 2014. 

Distribuição  2010: 100%; 2011: 100%; 2012: 100%; 2013: 100%; 2014: 100%. 
 

INDICADOR 3 

INDICADOR: Índice de inserções institucionais na mídia 

Tipo de Indicador  Efetividade 

O quê mede  Imagem da Instituição 

Quem mede  Centro de Comunicação Social 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Veículos de Comunicação / Clipping. 

Por quê medir  Para monitorar a imagem do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 

Como medir  Quantidade de inserções na mídia, no período 

Situação 2009  272 inserções. 

META  Aumentar em 7% o nº de inserções institucionais na mídia, até 2014 

Distribuição  2010: 1%; 2011: 1%; 2012: 1%; 2013: 2%; 2014: 2%. 
 

INDICADOR 4 

INDICADOR: Índice de matérias institucionais positivas 

Tipo de Indicador  Efetividade 

O quê mede  Imagem da Instituição 

Quem mede  Centro de Comunicação Social 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Veículos de Comunicação / Clipping 

Por quê medir  Para monitorar a imagem do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 

Como medir  % entre o total de matérias institucionais positivas veiculadas na mídia sobre o tribunal, sobre o total de 
matérias veiculadas na mídia sobre o tribunal. 

Situação 2009  79% 

META  Obter 70% de matérias institucionais positivas na mídia, até 2014 

Distribuição  2010: 50%; 2011: 60%; 2012: 70%; 2013: 70%; 2014: 70%. 
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Matriz de Indicadores – Plano Estratégico 2010‐2014 

INDICADOR 5 

INDICADOR: Índice de satisfação do cliente 

Tipo de Indicador  Efetividade 

O quê mede  Satisfação dos usuários do Poder Judiciário do Estado do Tocantins em relação aos serviços oferecidos 

Quem mede  Diretoria de Gestão de Pessoas 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Estado do Tocantins (amostra estatisticamente representativa) 

Por quê medir  Para melhorar o grau de satisfação dos usuários do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 

Como medir  Através de pesquisa, em âmbito estadual, modelo a ser fornecido pelo CNJ. 

Situação atual  Não mensurada. 

META  Obter 60% de satisfação do usuário até 2014. 

Distribuição  2010: 40%; 2011: 50%; 2012: 60%; 2013: 60%; 2014: 60%. 
 

INDICADOR 6 

INDICADOR: Índice de reclamações atendidas na Ouvidoria 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Retorno às demandas que chegam à Ouvidoria Judiciária 

Quem mede  Ouvidoria Judiciária 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Sistema da Ouvidoria 

Por quê medir  Para garantir a resposta aos usuários que utilizam o serviço da Ouvidoria como canal junto ao Poder 
Judiciário. 

Como medir  Número de reclamações atendidas no período 

Situação atual  58,33% 

META  Obter 95% de reclamações atendidas até 2014 

Distribuição  2010: 80%; 2011: 85%; 2012: 90%; 2013: 95%; 2014: 95%. 
 

INDICADOR 7 

INDICADOR: Taxa de Congestionamento (conhecimento) e (1º grau, 2º grau, Tribunais Superiores, Turmas Recursais e Juizados) 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O percentual de processos novos e remanescentes, em relação ao total de processos 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos, junto com a Corregedoria 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Diretamente nas unidades judiciárias 

Por quê medir  Para agilizar o movimento processual e garantir a razoável duração do processo. 

Como medir  (Total de processos judiciais baixados / casos novos + casos pendentes) 

Situação atual  2 º Grau: 60,42%, Justiça Comum: 76,50%, Juizados: 47,44% e Turma Recursal: 28,31%. 

META  Reduzir em 0,20%, ao ano a taxa de congestionamento na fase de execução, até 2014. 

Distribuição  2010: 0,20%; 2011: 0,20%; 2012: 0,20%; 2013: 0,20%; 2014: 0,20%. 
 

INDICADOR 8  ‐ Obs: Indicador suprimido e contemplado no Indicador 7 
 

INDICADOR 9 

INDICADOR: Produtividade do Magistrado (conhecimento) e (1º grau, 2º grau, Tribunais Superiores, Turmas Recursais e Juizados). 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  A média de processos julgados por Magistrado 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos, junto com a Corregedoria 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Diretamente nas unidades judiciárias 

Por quê medir  Para aumentar a produtividade média dos julgados por Magistrado. 

Como medir  Total de Julgados / Total de Magistrados.  

Situação atual  2 º Grau: 342; Justiça Comum: 695;  Juizados: 1398 e Turma Recursal: 108 

META  Aumentar em 0,20% ao ano a produtividade do Magistrado até 2014 

Distribuição  2010: 0,20%; 2011: 0,20%; 2012: 0,20%; 2013: 0,20%; 2014: 0,20%. 
 

INDICADOR 10 Obs: Indicador suprimido e contemplado no Indicador 9 
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INDICADOR 11 

INDICADOR: Índice de atendimento à demanda 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  Percentual de capacidade de atendimento em relação à demanda (novos casos). 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos, junto com a Corregedoria. 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Diretamente nas unidades judiciárias 

Por quê medir  Para avaliar a necessidade de ampliação da capacidade. 

Como medir  Processos baixados / casos novos 

Situação 2009  2º Grau: 79,12%;  Justiça Comum: 90,54%; Turma Recursal: 93,91% 

META  Aumentar para 0,20% ao ano o atendimento à demanda, até 2014 

Distribuição  2010: 0,20%; 2011: 0,20%; 2012: 0,20%; 2013: 0,20%; 2014: 0,20%. 
 

INDICADOR 12 

INDICADOR: Índice de agilidade no julgamento (1º grau, 2º grau, Tribunais Superiores, Turmas Recursais e Juizados) 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Celeridade no julgamento de processos 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos, junto com a Corregedoria. 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Diretamente nas unidades judiciárias 

Por quê medir  Para avaliar qual a quantidade de processos possíveis de atender em menos de um ano. 

Como medir  % entre total de sentenças / pelo total de casos finalizados. Fase de conhecimento e execuções. 

Situação 2009  2º Grau: 71,69%, Justiça Comum: 81,48%,  Juizados:86,50% e Turma Recursal: 99,54%.  

META  Aumentar em 0,20% ao ano o percentual de processos finalizados em até um ano até 2014. 

Distribuição  2010: 0,20%; 2011: 0,20%; 2012: 0,20%; 2013: 0,20%; 2014: 0,20%. 
 

INDICADOR 13 

INDICADOR: Índice de processos antigos 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Proporção dos processos antigos entre os processos pendentes. 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos, junto com a Corregedoria. 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Diretamente nas unidades judiciárias 

Por quê medir  Para avaliar se o tempo de duração do processo judicial está dentro do aceitável. 

Como medir  % entre processos pendentes (protocolados até o último dia útil do segundo ano anterior ao corrente) / 
total de processos pendentes. 

Situação 2009  2º Grau: 72,82%, Justiça Comum: 89,12%  

META  Baixar em 0,20% ao ano o índice de processos antigos até 2014. 

Distribuição  2010: 0,20%; 2011: 0,20%; 2012: 0,20%; 2013: 0,20%; 2014: 0,20%. 
 

INDICADOR 14 

INDICADOR: Índice de agilidade na tramitação dos processos de aquisição de bens e serviços 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Percentual de processos de aquisição completados dentro do prazo em relação ao total 

Quem mede  Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Junto à Diretoria Administrativa 

Por quê medir  Para avaliar e promover melhoria do trâmite dos processos internos. 

Como medir  % entre processos de aquisição de bens e serviços finalizados no prazo padrão, em relação ao total do 
prazo definido para cada modalidade. 

Situação atual  Não mensurada. 

META  Obter 65% dos processos de aquisição de bens e serviços finalizados no prazo padrão, até 2014. 

Distribuição  2010: 50%; 2011: 55%; 2012: 60%; 2013: 65%; 2014: 65%. 
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INDICADOR 15 

INDICADOR: Índice de virtualização dos processos novos 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Quantidade percentual de processos virtualizados, dentro do total de novos processos 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Sistema Projudi e Mapa estatístico da CGJ 

Por quê medir  Para aumentar o número de processos virtualizados. 

Como medir  % de processos novos eletrônicos/ total de processos novos. 

Situação 2009  4,26% 

META  Aumentar para 8% o índice de virtualização dos processos novos, até 2014.  

Distribuição  2010: 4,26%; 2011: 5%; 2012: 6%; 2013: 7%; 2014: 8%. 
 

INDICADOR 16 

INDICADOR: Índice de agilidade na publicação dos acórdãos 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Percentual de acórdãos publicados no prazo regulamentar de 10 dias em relação ao total 

Quem mede  Diretoria de Gestão Estratégica e Estatística 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Monitorar do julgamento até a publicação do acórdão 

Por quê medir  Para avaliar se os acórdãos estão sendo publicados dentro do prazo regulamentar. 

Como medir  % entre acórdãos publicados dentro do prazo padrão de 10 dias/ total de acórdãos a publicar. 

Situação 2009  13,56% 

META  Publicar 70% dos acórdãos dentro do prazo padrão, até 2014.  

Distribuição  2010: 0,50%; 2011: 45%; 2012: 50%; 2013: 60% 2014: 70% 
 

INDICADOR 17 

INDICADOR: Eficiência operacional 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Custo dos processos julgados no ano 

Quem mede  Diretoria Financeira/ Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Sistema Financeiro e Orçamentário 

Por quê medir  Para controlar as despesas face à produtividade do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 

Como medir  (Despesa Total – Inativos – Precatório ‐ Investimentos + Depreciação) / Processos Baixados. 

Divisão em 1º e 2º grau conforme possibilidade. 

Situação 2009  R$ 1.385,80.  

META  Diminuir para R$ 1.315,00 o valor da despesa por processo, até 2014. 

Distribuição  2010: R$ 1.335,00; 2011: R$ 1.330,00; 2012: R$ 1.325,00; 2013: R$ 1.320; 2014: R$1.315,00 
 

INDICADOR 18 

INDICADOR: Eficiência na arrecadação de receitas 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Percentual das receitas em relação às despesas totais do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 

Quem mede  Diretoria Financeira/ Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos. 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  No Sistema Financeiro e Orçamentário 

Por quê medir  Para maximizar a capacidade de sustentabilidade, equilibrar e gerir o orçamento da Instituição. 

Como medir  (Receitas de Custas + Recolhimentos Diversos + Recolhimento INSS + Recolhimento IR) /(Despesa Total – 
Inativos – Precatório ‐ Investimentos + Depreciação). 

Situação 2009  5,31% 

META  Aumentar para 6,56 % a relação receita / despesa até 2.014. 

Distribuição  2010: 5,56%; 2011: 5,81%; 2012: 6,06%; 2013: 6,31%; 2014: 6,56%. 
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INDICADOR 19 

INDICADOR: Redução do consumo de papel 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O consumo de papel utilizado em um determinado período. 

Quem mede  Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Serviço de Almoxarifado 

Por quê medir  Otimizar a utilização de papel no âmbito do Poder Judiciário a fim de evitar desperdícios. 

Como medir  Variação da quantidade de resmas de papel utilizado no período, em relação ao período anterior. 

Situação 2009  17.771 resmas  

META  Reduzir em 3% o consumo de papel, até 2014. 

Distribuição  2010: 0%; 2011: 0%; 2012: 1%; 2013: 1%; 2014: 1%. 
 

INDICADOR 20 

INDICADOR: Redução do consumo de água 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O consumo de água utilizado em um determinado período 

Quem mede  Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades do Poder Judiciário. 

Por quê medir  Para racionalizar o consumo de água a fim de evitar os desperdícios. 

Como medir  Variação da quantidade de água utilizada no período em relação ao período anterior. 

Situação 2009  1,32 m³ 

META  Reduzir em 2% o consumo de água, até 2014. 

Distribuição  2010: 0%; 2011: 0%; 2012: 0%; 2013: 1%; 2014: 1%. 
 

INDICADOR 21 

INDICADOR: Redução do consumo de energia 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O consumo de energia utilizado em um determinado período. 

Quem mede  Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades deste Poder Judiciário. 

Por quê medir  Racionalização e redução no consumo de energia do Poder Judiciário. 

Como medir  Variação da quantidade de energia utilizada no período em relação ao período anterior. 

Situação 2009  209,59 kWh 

META  Reduzir em 2% o consumo de energia, até 2014. 

Distribuição  2010: 0%; 2011: 0%; 2012: 0%; 2013: 1%; 2014: 1%. 
 

INDICADOR 22 

INDICADOR: Índice de gestão participativa 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Monitora o acompanhamento da execução da estratégia 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Junto à Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Por quê medir  Para garantir a execução do planejamento estratégico em todos os níveis e promovendo a continuidade 
da estratégia do Poder Judiciário. 

Como medir  % entre reuniões de execução da estratégia realizadas/ reuniões previstas no período. 

Situação 2009  Não mensurada. 

META  Realizar 04 reuniões por ano. 

Distribuição  2010: 4; 2011: 4; 2012: 4; 2013: 4; 2014: 4. 
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INDICADOR 23 

INDICADOR: Índice de aproveitamento das Boas Práticas de Gestão do Poder Judiciário 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  A troca de experiências entre os Tribunais 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades deste Poder Judiciário 

Por quê medir  Aproveitar os conhecimentos de outros Tribunais buscando a integração da Justiça. 

Como medir  Total de práticas implantadas durante o ano no Tribunal 

Situação 2009  Não mensurada 

META  Implantar pelo menos uma prática de outro tribunal publicada no Banco de Boas Práticas de Gestão do 
Judiciário anualmente até 2014. 

Distribuição  2010: 1; 2011: 1; 2012: 1; 2013: 1; 2014: 1 
 

INDICADOR 24 

INDICADOR: Índice de acesso à justiça 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  Localidades em que o Poder Judiciário chega de alguma forma. 

Quem mede  Corregedoria‐Geral da Justiça 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Municípios atendidos com algum tipo de serviço do Poder Judiciário 

Por quê medir  Para promover o acesso à Justiça. 

Como medir  % entre municípios atendidos / Total de municípios 

Situação 2009  30,00% 

META  Aumentar para 44% os municípios atendidos pelo Poder Judiciário, até 2014.  

Distribuição  2010: 35% 2011: 37%, 2112: 39%, 2013: 42%, 2014: 44%. 
 

INDICADOR 25 

INDICADOR: Taxa de Congestionamento de execuções Cíveis (1º grau, 2º grau e Juizados) 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O percentual de processos novos e remanescentes, em relação ao total de processos.  

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos, junto com a Corregedoria. 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Diretamente nas unidades judiciárias 

Por quê medir  Para agilizar o movimento processual e garantir a razoável duração do processo. 

Como medir  1 – (Processos de Execução Cíveis Baixados / (Casos Novos Exec. Cíveis + Pendentes Exec Cíveis – Exec. 
Cíveis Suspensas)). 

Situação 2009  Justiça Comum: 74,77%; Juizados: 66,92% 

META  Reduzir em 0,20%, ao ano a taxa de congestionamento na fase de execução, até 2014. 

Distribuição  2010: 0,20%; 2011: 0,20%; 2012: 0,20%; 2013: 0,20%; 2014: 0,20%. 
 

INDICADOR 26 

INDICADOR: Produtividade do Magistrado (execução) e (1º grau, 2º grau e Juizados) 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  A relação média dos processos judiciais julgados por Magistrado 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos, junto com a Corregedoria 

Quando medir  Semestralmente 

Onde medir  Diretamente nas unidades judiciárias 

Por quê medir  Para acompanhar a agilidade média dos julgados por Magistrado. 

Como medir  Total de Julgados / Total de Magistrados 

Situação 2009   Justiça Comum: 62; Juizados: 98 

META  Aumentar em 0,20% ao ano a produtividade do Magistrado até 2014. 

Distribuição  2010: 0,20%; 2011: 0,20%; 2012: 0,20%; 2013: 0,20%; 2014: 0,20%. 
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INDICADOR 27 

INDICADOR: Número de pessoas treinadas em mediação e conciliação 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Quantidade de pessoas treinadas especificamente e mediação e conciliação. 

Quem mede  ESMAT/Escola Judiciária/Gestão de Pessoas 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Junto às Escolas do Poder Judiciário. 

Por quê medir  Demonstrar o número de pessoas capacitadas em meios de resolução não adversarial de conflitos 

Como medir  Total de pessoas treinadas 

Situação 2009  145 pessoas 

META  Aumentar em 5% a quantidade de pessoas treinadas 

Distribuição  2010: 1%; 2011: 1%; 2012: 1%; 2013: 1%; 2014: 1% 
INDICADOR 28 

INDICADOR: Número de pessoas beneficiadas pelos projetos sociais 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  Quantitativo de pessoas que participaram de projetos cujo foco seja o benefício social 

Quem mede  Centro de Comunicação Social/Diretoria de Gestão de Pessoas 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Junto aos gestores dos projetos 

Por quê medir  Para avaliar o alcance das ações de responsabilidade social do Poder Judiciário. 

Como medir  Total de pessoas diretamente beneficiadas pelos projetos sociais 

Situação 2009  5.880 pessoas. 

META  Aumentar em 10% o número de pessoas diretamente beneficiadas pelos projetos sociais, até 2014. 

Distribuição  2010: 2%; 2011: 2%; 2012: 2%; 2013: 2%; 2014: 2%. 
 

INDICADOR 29 

INDICADOR: Índice de alcance das metas 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O percentual de metas estratégicas alcançadas por este Tribunal 

Quem mede  Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades deste Poder Judiciário. 

Por quê medir  Avaliar o grau de comprometimento das pessoas através do envolvimento e a melhoria do desempenho. 

Como medir  % de metas estratégicas alcançadas e o total de metas estratégicas. 

Situação 2009  Não mensurada 

META  Alcançar 70% das metas, até 2014. 

Distribuição  2010: 50%; 2011: 55%; 2012: 60%; 2013: 65%; 2014: 70%. 
 

INDICADOR 30 

INDICADOR: Índice do Clima Organizacional 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Percepção do corpo funcional quanto aos fatores que causam impacto na motivação e produtividade no 
trabalho. 

Quem mede  Diretoria de Gestão de Pessoas 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades deste Poder Judiciário 

Por quê medir  Avaliar os efeitos das ações e projetos estratégicos junto aos colaboradores e com isso direcionar 
correções nos pontos frágeis. 

Como medir  % entre as avaliações positivas sobre o total de avaliações na pesquisa de clima organizacional (trabalho 
em equipe, liderança, conhecimento do tribunal, motivação, qualidade, administração, infraestrutura, 
relacionamento interpessoal e comunicação).  

Situação 2009  Não mensurada. Aguardando pesquisa do CNJ sobre clima organizacional. 

META  Aumentar para 65% o índice de avaliações positivas do clima organizacional, até 2014. 

Distribuição  2010: 40%; 2011: 45%; 2012: 50%; 2013: 60%; 2014: 65%. 
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INDICADOR 31 

INDICADOR: Índice de absenteísmo 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Nível de ausências ao trabalho, dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 

Quem mede  Diretoria de Gestão de Pessoas 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades administrativas e judiciais deste Poder Judiciário 

Por quê medir  Para gestão do grau de comprometimento dos servidores; para subsidiar plano de valorização e apoio ao 
colaborador e seus dependentes e para fomentar políticas da Gestão de Pessoas: motivação, 
manutenção e desenvolvimento de talentos. 

Como medir  % entre as ausências dos Servidores em um determinado período, em relação à jornada de trabalho 
normal. 

Situação 2009  Não mensurado. 

META  Gerenciar 100% do absenteísmo até 2014. 

Distribuição  2010: 100%; 2011: 100%; 2012: 100%; 2013: 100%; 2014: 100%. 
 

INDICADOR 32 

INDICADOR: Índice de prevenção de saúde 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Quantidade de pessoas que fizeram o exame médico anual entre as elegíveis 

Quem mede  Diretoria de Gestão de Pessoas, Serviço Médico 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades administrativas e judiciais deste Poder Judiciário. 

Por quê medir  Para promover a prevenção aos problemas de saúde dos Servidores e Magistrados. 

Como medir  % entre o número de pessoas que realizaram exame médico periódico preventivo sobre o total de 
pessoas elegíveis na Lei 11.907/09. 

Situação atual  Não mensurado. 

META  Aumentar para 80% o índice de prevenção de saúde até 2014. 

Distribuição  2010: 60%; 2011: 70%; 2012: 75%; 2013: 80%; 2014: 80%. 
 

INDICADOR 33 

INDICADOR: Índice de capacitação nas competências estratégicas 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O grau de competências estratégicas adquiridas, conforme mapeamento do CNJ 

Quem mede  ESMAT, Escola Judiciária, Diretoria de Gestão de Pessoas 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Projetos de capacitação aplicados pela ESMAT e Escola Judiciária e Diretoria de Gestão de Pessoas. 

Por quê medir  Para valorizar e promover o capital intelectual do TJ‐TO; para alinhar e alcançar metas de capacitação 
definidas na estratégia do Poder Judiciário Nacional. 

Como medir  % entre as pessoas treinadas com pelo menos 20 horas nas competências estratégicas, sobre o total de 
pessoas. 

Situação 2009  4,89% 

META  Aumentar para 10% o índice de capacitação nas competências estratégicas, até 2014. 

Distribuição  2010: 2%; 2011: 2%; 2012: 2%; 2013: 2%; 2014: 2%. 
 

INDICADOR 34 

INDICADOR: Índice de atingimento do Plano Nacional de Capacitação 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Mede se o plano nacional de capacitação vem sendo implementado no TJTO 

Quem mede  ESMAT, Escola Judiciária e Diretoria de Gestão de Pessoas 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Nas ações instituídas pela ESMAT, Escola Judiciária, Diretoria de Gestão de Pessoas e Parcerias 
estratégicas do TJ‐TO 

Por quê medir  Para promover implementação da estratégia nacional do Poder Judiciário de capacitação para seus 
colaboradores e realinhar ações durante o curso de sua execução. 

Como medir  % entre os itens atendidos do Plano Nacional de Capacitação, sobre o total de itens. 

Situação 2009  Não mensurado. CNJ elaborará um plano nacional de capacitação 

META  Atender 100% dos itens do Plano Nacional de Capacitação, até 2014. 

Distribuição  2010: 70%; 2011: 75%; 2012: 80%; 2013: 90%; 2014: 100%. 
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INDICADOR 35 

INDICADOR: Percentual do orçamento de custeio aplicado em capacitação. 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Quantidade de recursos orçamentários aplicados em capacitação 

Quem mede  Diretoria Financeira, ESMAT e Escola Judiciária 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Sistema Financeiro e Orçamentário 

Por quê medir  Para orientar a destinação estratégica de investimentos 

Como medir  % entre o valor aplicado em capacitação e o orçamento total executado. 

Situação 2009  0,034% 

META  Aplicar 3,0 % do valor do orçamento executado em capacitação, até 2014. 

Distribuição  2010: 0,8%; 2011: 1,5%; 2012: 2,0%; 2013: 2,5%; 2014: 3,00%. 
 

INDICADOR 36 

INDICADOR: Índice de aderência aos padrões mínimos de TI 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Percentual de itens da resolução n. 90 do CNJ atendidos no Poder Judiciário do Estado do Tocantins 

Quem mede  Diretoria de Tecnologia da Informação 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Nos sistemas e ações de TI de todas as unidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 

Por quê medir  Para eliminar gargalos de infraestrutura tecnológica; orientar ações e investimentos estratégicos em 
Tecnologia da Informação de acordo com demandas da sociedade nos cenários mapeados; cumprir metas 
da estratégia nacional do Poder Judiciário. 

Como medir  % entre os itens atendidos sobre o total de itens especificados na Resolução 90 do CNJ 

Situação 2009  Não mensurado. Aguardando aprovação do PETI. 

META  Atender 40% dos padrões mínimos de TI, até 2014. 

Distribuição  2010: 20%; 2011: 25%; 2012: 30%; 2013: 35%; 2014: 40%. 
 

INDICADOR 37 

INDICADOR: Índice de unidades com segurança armada e/ou eletrônica 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Nível de segurança das instalações do Poder Judiciário do Estado do Tocantins 

Quem mede  Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades administrativas e judiciais deste Poder Judiciário 

Por quê medir  Para oferecer tranquilidade na realização da justiça; subsidiar elaboração do plano de segurança para 
unidades administrativas do Poder Judiciário do Tocantins e posterior manutenção. 

Como medir  Unidades consideradas seguras*/ total de unidades 

Situação 2009  05 unidades 

META  Aumentar para 50 % as unidades consideradas seguras 

Distribuição  2010: 30%; 2011: 35%; 2012: 40%; 2013: 45%; 2014: 50%. 
 

INDICADOR 38 

INDICADOR: Índice de satisfação com as instalações físicas 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  Satisfação dos colaboradores com as instalações físicas disponibilizadas pelo Poder Judiciário do Estado 
do Tocantins 

Quem mede  Diretoria de Gestão de Pessoas e Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades administrativas e judiciais deste Poder Judiciário. 

Por quê medir  Para orientar a priorização de investimentos em rotinas de trabalho, obras, reformas, aquisição ou 
substituição de móveis e equipamentos; de forma a elevar a satisfação dos colaboradores no ambiente 
de trabalho. 

Como medir  % entre avaliações positivas quanto à adequação das instalações físicas* / total de avaliações nestes itens 
da pesquisa. 

Situação 2009  Não mensurada. Aguardando pesquisa do CNJ sobre clima organizacional. 

META  Aumentar para 45 % o índice de avaliações positivas sobre instalações físicas, até 2014. 

Distribuição  2010: 30%; 2011: 35%; 2012: 40%; 2013: 40%; 2014: 45%. 
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INDICADOR 39 

INDICADOR: Índice de condições de trabalho 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Capacidade disponível da infraestrutura do TJ‐TO para oferecer condições mínimas legais para o trabalho 

Quem mede  Diretoria de Gestão de Pessoas e Diretoria Administrativa 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Nas unidades administrativas e judiciais deste Poder Judiciário 

Por quê medir  Para identificar o nível de adequação das instalações físicas dos imóveis do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins em relação à Norma Regulamentadora 17 do Ministério do Trabalho. 

Como medir  % entre os itens atendidos da Norma Regulamentadora 17 do Ministério do Trabalho e Emprego, em 
relação ao total de itens aplicáveis. 

Situação atual  Não disponível. Será realizada em inventário. 

META  Atender 50 % dos itens da norma sobre condições de trabalho ideais, até 2014. 

Distribuição  2010: 40%; 2011: 43%; 2012: 46%; 2013: 48%; 2014: 50%. 
 

INDICADOR 40 

INDICADOR: Índice de aderência às metas do PETI 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Quantidade de metas do PETI atendidas pelo TJTO 

Quem mede  Diretoria de Tecnologia da Informação 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  No conjunto de sistemas e ações da área de TI 

Por quê medir  Para avaliar a aderência da área de TI do Poder Judiciário do Estado do Tocantins à Estratégia de TI 
Nacional. 

Como medir  % de metas alcançadas em relação ao total de metas do PETI. 

Situação 2009  Não mensurada. Aguardando aprovação do PETI. 

META  Alcançar 40% das metas, até 2014.  

Distribuição  2010: 20%; 2011: 25%; 2012: 30%; 2013: 35%; 2014: 40%. 
 

INDICADOR 41 

INDICADOR: Índice de disponibilidade de infraestrutura de equipamentos de tecnologia.  

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Nível de disponibilidade dos equipamentos de tecnologia em relação ao total necessário. 

Quem mede  Diretoria de Tecnologia da Informação 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Sistemas de controle de inventário de ativos de infraestrutura tecnológica. 

Por quê medir  Para se controlar e manter o adequado nível de disponibilidade de equipamentos. 

Como medir  1 – (tempo de indisponibilidade de equipamentos/ tempo total do período) 

Situação 2009  Não mensurado. 

META  Aumentar para 40% o índice de disponibilização de equipamentos, até 2014 

Distribuição  2010: 20%; 2011: 25%; 2012: 30%; 2013: 35%; 2014: 40%. 
 

INDICADOR 42 

INDICADOR: Índice de disponibilidade de sistemas on‐line. 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  A disponibilidade e estabilidade dos sistemas de TI. 

Quem mede  Diretoria de Tecnologia e Informação 

Quando medir  Mensalmente 

Onde medir  Em todas as unidades administrativas e judiciais deste Poder Judiciário. 

Por quê medir  Para reduzir as indisponibilidades de sistemas essenciais que interrompam os serviços prestados por este 
Tribunal. 

Como medir  1 – (tempo de indisponibilidade de sistemas/tempo total do período). 

Situação 2009  Não mensurado. 

META  Aumentar para 40% o índice de disponibilização de equipamentos, até 2014 

Distribuição  2010: 20%; 2011: 25%; 2012: 30%; 2013: 35%; 2014: 40%. 
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INDICADOR 43 

INDICADOR: Índice de orçamento estratégico 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  Quantidade de recursos destinados à execução de projetos incluídos no planejamento estratégico. 

Quem mede  Diretoria Financeira e Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Junto à Diretoria Financeira 

Por quê medir  Para ajustar a proporção e necessidade de verbas disponibilizadas para os projetos concebidos no 
planejamento estratégico do Poder Judiciário do Estado do Tocantins  

Como medir  % entre o valor disponibilizado para as iniciativas estratégicas e o orçamento total. 

Situação 2009  8,81%  

META  Disponibilizar 10 % do valor do orçamento total para iniciativas estratégicas, até 2014.  

Distribuição  2010: 9%; 2011: 9%; 2012: 9%; 2013: 9%; 2014: 10%. 
 

INDICADOR 44 

INDICADOR: Índice de execução do orçamento estratégico 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  Grau de execução do orçamento destinado aos projetos estratégicos. 

Quem mede  Diretoria Financeira e Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Na gestão da carteira de projetos estratégicos e no Sistema Financeiro e Orçamentário 

Por quê medir  Para garantir que as verbas alocadas para os projetos estratégicos serão empregadas com sucesso. 

Como medir  % entre o valor executado nas iniciativas estratégicas e o valor disponibilizado para tal 

Situação 2009   56,44% 

META  Aumentar para 100% o valor executado nas iniciativas estratégicas sobre o valor disponibilizado para tal, 
até 2014. 

Distribuição  2010: 80%; 2011: 85%; 2012: 90%; 2013: 95%; 2014: 100%. 
 

INDICADOR 45  

INDICADOR: Índice de execução do orçamento disponibilizado 

Tipo de Indicador  Eficiência 

O quê mede  O percentual do orçamento que está sendo executado por este Tribunal. 

Quem mede  Diretoria Financeira 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  No Sistema Financeiro e Orçamentário 

Por quê medir  Para melhorar o índice de execução orçamentária deste Tribunal. 

Como medir  % entre o valor executado e o valor total do orçamento disponibilizado.  

Situação 2009  94,52% 

META  Aumentar para 100% o valor executado sobre o valor total do orçamento, até 2014. 

Distribuição  2010: 90%; 2011: 90%; 2012: 95%; 2013: 100%; 2014: 100%. 
 

INDICADOR 46  

INDICADOR: Redução de gasto com telefone. 

Tipo de Indicador  Eficácia 

O quê mede  O valor da despesa com telefone em determinado período 

Quem mede  Diretoria de Tecnologia da Informação 

Quando medir  Anualmente 

Onde medir  Em todas as unidades administrativas e judiciais deste Poder Judiciário 

Por quê medir  Para racionalizar custos operacionais e implementar tecnologias de mínimo custo 

Como medir  Variação do consumo na fatura de telefone no período / Variação do consumo na fatura de telefone no 
período anterior. 

Situação 2009  R$ 46,02 

META  Reduzir em 2% o consumo de telefone, até 2.014. 

Distribuição  2010: 0%; 2011: 0%; 2012: 0%; 2013: 1%; 2014: 1%. 
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8. Relação de Projetos Estratégicos 
 
 
1 - Construções de sede própria em Comarcas 
2 - Reforma de sedes de Comarcas 
3 - Construção das unidades judiciárias no interior do estado 
4 - Elevar a arrecadação do FUNJURIS 
5 - Alteração da lei de organização judiciária 
6 - Reorganização do sistema judiciário de protocolo 
7 - Reestruturação do plano de cargos e carreiras do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins 
8 - Mapeamento e redesenho dos processos administrativos  
9 - Mapeamento e redesenho dos processos judiciais 
10 – Gestão de cursos e aperfeiçoamento de Magistrados 
11 - Infraestrutura e tecnologia para ESMAT 
12 - Implantação de projeto para educação presencial e a distância para os 
Servidores do Poder Judiciário 
13 – Promoção da Gestão de Pessoas por competência 
14 - Adequação do edifício da Corregedoria Geral da Justiça  
15 - Reforma geral do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
16 - Serviços integrados de segurança patrimonial por meio de vigilância eletrônica e/ou 
armada para o Poder Judiciário 
17 - Virtualização do acervo de jurisprudência, acórdãos, indexação e busca processual 
18 - Segurança de rede 
19 - Consolidação do ambiente de TIC 
20 - Promoção da saúde e qualidade de vida dos servidores e seus dependentes do Poder 
Judiciário 
20 A – Construção do Centro de Educação Infantil do TJTO 
21 - Implantação de software de auditoria interna 
22 - Elaboração de manual técnico  
23 - Modernização da gestão patrimonial 
24 - Implantação de software de gestão orçamentária e financeira do TJTO 
25 - Informatização do gerenciamento de contratos e convênios 
26 - Totem de pesquisa processual 
27 - Monitoramento das metas e indicadores estratégicos 
28 - Implantação do sistema de controle estatístico e monitoramento de eficiência 
operacional 
29 - Realização de pesquisa de clima organizacional 
30 - Gerenciamento de correspondências e malotes  
31 - Plano de publicidade e marketing  
32 - Certificação digital 
33 - Reestruturação e incrementação do FUNCIVIL  
34 - Gerenciamento eletrônico de documentos 
35 - Sala cofre 
36 - Construção do anexo do Tribunal de Justiça do Tocantins 
37 - Comunicação visual 
38 - Disseminação de parcerias 
39 - Implantação e modernização da biblioteca do Tribunal de Justiça do Tocantins  
40 - TJ sustentável  
41 - Tribunal on-line 
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9. Planilha de monitoramento do cronograma dos projetos

ESTADO DO TOCANTINS Implantado Projeto totalmente implantado
TRIBUNAL DE JUSTIÇA Executando Fases já iniciadas no prazo ou antecipadas
Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos Fase futura Planejado para data posterior

Atrasado Não executado no tempo previsto
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im

DINFRA 1- Construção de Sede Própria em Comarcas no Interior do Estado do Tocantins nov/09 jul/10 33% 87% 33% Elen Oliveira

1- Elaboração dos projetos das instalações físicas ago/09 out/09 100% 100% 100%
2- Licitação das obras jul/10 jul/10 0% 100% 0%
3- Execução das obras ago/10 dez/10 0% 60% 0%

DINFRA 2 - Reforma de Sedes de Comarcas no Interior do Estado do Tocantins nov/09 jul/10 90% 98% 93% Elen Oliveira
1- Elaboração dos projetos das instalações físicas nov/09 dez/09 100% 100% 100%
2- Licitação das obras fev/10 fev/10 100% 100% 100%
3- Execução das obras mar/10 jul/10 70% 94% 80%

DINFRA 3 - Construção das Unidades Judiciárias no Interior do Estado set/09 dez/10 43% 57% 33% Elen Oliveira
1- Elaboração dos projetos das instalações físicas set/09 out/09 100% 100% 100%
2- Licitação das obras jul/10 jul/10 30% 70% 0%
3- Execução das obras ago/10 dez/10 0% 1% 0%

DINFRA 14 - Adequação do Edifício da Corregedoria Geral de Justiça set/09 abr/10 100% 100% 100% Elen Oliveira
1- Elaboração dos projetos das instalações físicas set/09 out/09 100% 100% 100%
2- Licitação das obras nov/09 nov/09 100% 100% 100%
3- Execução das obras nov/09 dez/09 100% 100% 100%

DINFRA 15 - Reforma Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins ago/09 dez/10 78% 80% 83% Elen Oliveira
1- Elaboração dos projetos das instalações físicas ago/09 nov/09 100% 100% 100%
 2- Licitação das obras dez/09 dez/09 100% 100% 100%
3- Execução das obras jan/10 dez/10 33% 41% 50% *(1)

DINFRA 20A - Construção do centro de educação infantil do TJ abr/10 dez/10 100% 100% 33% Elen Oliveira
1- Elaboração dos projetos das instalações físicas abr/10 jun/10 100% 100% 100%
2- Licitação das obras jul/10 jul/10 100% 100% 0%
3- Execução das obras ago/10 dez/10 100% 100% 0%

DINFRA 36  C  d  A  d  T ib l d  J i  d  E d  d  T i b /10 d /10 0% 0% 33% El  Oli i
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DINFRA 36 - Construção do Anexo do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins abr/10 dez/10 0% 0% 33% Elen Oliveira
1- Elaboração dos projetos das instalações físicas abr/10 jun/10 0% 0% 100%
2- Licitação das obras jul/10 jul/10 0% 0% 0%
3- Execução das obras ago/10 dez/10 0% 0% 0%

COGES 27 ‐ Monitoramento de Metas set/09 mai/11 59% 74% 80% José Atílio
1: Plano Estratégico elaborado set/09 dez/09 100% 100% 100%
2: Aprovação e lançamento do plano Estratégico set/09 dez/09 100% 100% 100%
3: Projetos estratégicos conclusos fev/10 mar/10 100% 100% 100%
4: Organização de dados para primeira reunião estratégica/2010 fev/10 abr/10 99% 100% 100%
5: Realização da primeira reunião de monitoramento da estratégia abr/10 mai/10 0% 100% 100%
6: Definição de agenda para detalhamento da estratégia nos níveis organizacionais mar/10 mar/11 7% 7% 31%
7: Detalhamento da metodologia BSC nas unidades de negócio do TJ-TO mar/10 mai/11 8% 8% 27%

COGES 28 - Implantação do Sistema de controle estatístico e monitoramento de eficiência 
operacional

dez/09 mai/10 100% 100% 100% Márcio Ricardo

1- Dados a serem gerenciados e identificados dez/09 jan/10 100% 100% 100%
2- Sistema de coleta de informações desenvolvido jan/10 mai/10 100% 100% 100%
3- Divulgação de intrumento de coleta de dados jan/10 mai/10 100% 100% 100%
4- Relatório de monitoramento trimestral dos indicadores jan/10 mai/10 100% 100% 100%

DIFIN 24 - Implantação de software de Gestão Orçamentária e Financeira do Tribunal de 
Justiça do Tocantins

abr/10 jan/11 17% 17% 19% Écio Marques

1- Projeto planejado abr/10 jul/10 69% 69% 75%
Detalhamento dos requisitos e funcionalidades mínimas que o sistema deverá 

d
abr/10 jul/10 100% 100% 75%

Dispositivo para acompanhar a disponibilidade orçamentária e execução financeira 
dos programas e ações do Tribunal de Justiça e FUNJURIS

abr/10 jul/10 100% 100% 75%

Dispositivo que permita o acesso de dados financeiros do Tribunal de Justiça e 
FUNJURIS, com senha, aos Desembargadores

abr/10 jul/10 50% 50% 75%

Dispositivo de gerenciamento orçamentário do Tribunal de Justiça e FUNJURIS por 
Diretorias e consolidado

abr/10 jul/10 100% 100% 75%

Dispositivo para acompanhamento das contas de custeio, investimento e pessoal do 
Tribunal de Justiça, FUNJURIS e consolidado

abr/10 jul/10 100% 100% 75%

Dispositivo para acompanhamento da Receita Líquida de Impostos do Estado e 
consequente repasse duodecimal

abr/10 jul/10 0% 0% 75%

Dispositivo que migra as informações orçamentárias e financeiras do SIAFEM abr/10 jul/10 0% 0% 75%
Apuração das Boas Práticas de Gestão Orçamentária e Financeira existentes em 
outros Tribunais de Justiça ou órgãos públicos no País que sejam aplicáveis ao 
TJTO

abr/10 jul/10 100% 100% 75%

2- Projeto elaborado ago/10 set/10 0% 0% 0%
3- Entrega do sotware elaborado out/10 nov/10 0% 0% 0%
4- Software aprovado nov/10 jan/11 0% 0% 0%
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DIFIN 4- Elevar a arrecadação do FUNJURIS set/09 jul/10 38% 38% 74% Juliana Alencar
1- Envolvimento dos parceiros ligados com a arrecadação set/09 jun/10 100% 100% 100%
2- Alterar a lei do Funjuris, Lei das custas e emolumentos e Lei 1287/01 - taxa judiciária set/09 dez/10 80% 80% 63%

3- Implantação da guia de arrecadação própria do Poder Judiciário out/09 jul/10 15% 15% 90%
4- Alteração em provimentos e atos normativos out/09 dez/10 50% 50% 60%
5- Expedir atos normativos regulamentando as formas e procedimentos de 
recolhimento e fiscalização das receitas do FUNJURIS

out/09 dez/10 50% 50% 60%

6- Desenvolver o Manual do FUNJURIS - TO e disponibilizar no site do TJTO out/09 dez/10 10% 10% 60%
7- Promover capacitação das pessoas envolvidas com a arrecadação abr/09 dez/10 0% 0% 71%
8- Gerenciar, medante emissão de diversos tipos de relatórios, o acompanhamento em 
tempo real da arrecadação set/09 jul/10

0% 0% 91%

DTI 18- Segurança de redes abr/10 dez/11 4% 11% 20% Marcelo Leal
1. Planejamento Inicial mai/10 jun/10 20% 53% 100%
2. Aquisição dos softwares de segurança ago/10 mar/11 0% 0% 0%
4. Implantação de soluções de segurança nas estações do parque tecnológico mai/11 mai/11 0% 0% 0%
5. Implantação de soluções de segurança de redes do parque tecnológico 2011 2011 0% 0% 0%
6. Capacitação Técnica 2011 2011 0% 0% 0%

DTI 19- Consolidação do ambiente de TIC mai/10 dez/11 10% 41% 50% Marcelo Leal
1- Planejamento de consolidação mai/10 jun/10 0% 100% 100%
2-Aquisição de equipamentos e serviços fev/10 mai/10 40% 65% 100%
3-Plano de execução 2011 2011 0% 0% 0%
4. Implantação da Consolidação 2011 2012 0% 0% 0%

DTI 34- Gerenciamento eletrônico de documentos out/10 fev/11 3% 3% 0% William de Oliveira
1. Levantamento de ferramentas de GED disponíveis no mercado out/10 out/10 10% 10% 0%
2.Análise dos requisitos disponíveis nas ferramentas nov/10 nov/10 0% 0% 0%
3.Análise de esforço necessário para compra, personalização ou desenvolvimento da 
ferramenta de GED

dez/10 dez/10 0% 0% 0%

4.Refinamento dos marcos do projeto fev/11 fev/11 0% 0% 0%
DTI 35- Sala cofre mar/10 dez/11 8% 8% 17% Marcelo Leal

1. Planejamento Inicial mar/10 mai/10 50% 50% 100%
2. Aquisição da Sala-Cofre abr/11 dez/11 0% 0% 0%
3. Planejamento da implantação da Sala-Cofre I e II jan/11 dez/11 0% 0% 0%
4. Adequação da Estrutura Física do Prédio do TJTO/Fórum de Palmas jan/12 jun/12 0% 0% 0%
5. Disponibilização da Estrutura para instalação da Sala-Cofre I 2012 2014 0% 0% 0%
6 Instalação da Sala-Cofre II no Fórum de Palmas 2012 2014 0% 0% 0%

DIGEP 13- Promoção da gestão de pessoas por competência mai/10 dez/11 0% 0% 5% Leila Maia
1. Mobilização de Gestores promovida mai/10 mar/11 0% 0% 18%
2. Núcleos de mapeamento definidos abr/11 dez/11 0% 0% 0%
3. Diagnóstico de competências individuais e coletivas realizado set/11 dez/11 0% 0% 0%
4. competências definidas e alocadas out/11 dez/11 0% 0% 0%

DIGEP 20- Promoção da saúde e qualidade de vida dos servidores e seus dependentes do 
Poder Judiciário

jan/10 dez/10 19% 44% 48% João Ornato

1:  Disponibilizar atendimento médico em várias especialidades para atender os 
servidores do Poder Judiciário do Tocantins.

jan/10 dez/10 75% 78% 50%

2: Promover Atividades Físicas aos Servidores do Tribunal de Justiça mar/10 dez/10 0% 0% 40%
3: Promover a semana da Cultura no Tribunal de Justiça jan/10 dez/10 0% 0% 50%
4: Plano de Gestão Pedagógica e Administrativa do Centro de Educação Infantil. jan/10 dez/10 0% 100% 50%

DIGEP 7- Reestruturação do plano de cargos e carreiras do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins

0% 0% 0% Em comissão *(3)

DIGEP 29- Realização de pesquisa de clima organizacional 0% 0% 0% Aguarda CNJ
DIGEP 5- Alteração da lei de organização judiciária 0% 0% 0% Em comissão *(3)
DIADM 8- Mapeamento e redesenho dos processos administrativos abr/10 nov/11 33% 33% 33% Elizabeth Pugliese

1- Definição de atividades abr/10 jun/10 100% 100% 100%
2-  Rotinas e procedimentos mapeados ago/10 nov/10 0% 0% 0%
3- Normatização instituída mar/11 nov/11 0% 0% 0%

DIADM 16 - Serviços Integrados de Segurança Patrimonial por meio de Vigilância Eletrônica e-
ou Armada

nov/09 out/10 33% 33% 39% Carlos Alberto

1- Pesquisa e planejamento nov/09 out/10 100% 100% 67%
2-Contratação dos serviços abr/10 ago/10 0% 0% 50%
3- Instalação do sistema e prestação dos serviços set/10 out/10 0% 0% 0%
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DIADM 23- Modernização da Gestão Patrimonial jan/10 ago/10 83% 83% 75% Mario Sérgio
1- Migração do sistema jan/10 jan/10 100% 100% 100%
2- Capacitação dos servidores do patrimônio fev/10 fev/10 100% 100% 100%
3 – Liberação do sistema para uso fev/10 fev/10 100% 100% 100%
4 – Inventário geral ago/10 ago/10 30% 30% 0%

DIADM 25- Informatização do gerenciamento de contratos e convênios mar/10 ago/10 14% 86% 90% Mariza Martins
Criação de um programa similar ao SISGAB que permita o gerenciamento dos dados mar/10 abr/10 100% 100% 100%

Apresentação do protótipo à Divisão de Contratos e Convênios abr/10 abr/10 0% 100% 100%
Avaliação e teste do protótipo desenvolvido, com elaboração de sugestões para 
adequações

abr/10 mai/10 0% 100% 100%

Adequação do programa mai/10 jun/10 0% 100% 100%
Teste final do programa jun/10 jun/10 0% 100% 100%
Instalação do programa de gerenciamento nos computadores da Divisão de Contratos 
e Convênios

jun/10 jun/10 0% 100% 100%

Lançamento dos dados dos Contratos, Convênios, Termos de Cooperação e Atas de 
Registro de Preços no programa

jun/10 ago/10 0% 5% 33%

DIADM 30-Gerenciamento de Correspondências e Malotes jan/09 mar/09 100% 100% 95% José Mendes
1- Diagnóstico da deficiência e aquisição das balanças para viabilizar a implantação do 
sistema concluido 

jan/09 dez/10 100% 100% 75%

2- Projetos e manuais elaborados out/09 jan/10 100% 100% 100%
3- Teste do Sistema Correspweb elaborado. fev/09 fev/10 100% 100% 100%
4- Servidores e serventuários operadores do sistema treinados. fev/09 fev/10 100% 100% 100%
5- Fase de testes e monitoramento do projeto e estimativa de funcionamento pleno do 
sistema concluido.

fev/09 mar/10 100% 100% 100%

DIADM 37- Comunicação visual mar/10 dez/10 0% 47% 67% Nádia Maria
1-  diagnosticar quantidades in loco mar/10 abr/10 100% 100% 100%
2- licitação abr/10 mai/10 100% 37% 100%
3- implantar a padronização da identificação visual ago/10 dez/10 0% 5% 0%

DIJUD 6 - Reorganização do Sistema Judiciário de Protocolo fev/10 nov/14 19% 23% 47% Joana Pereira
1- Planejamento, pesquisa e  classificação de demandas prioritárias do projeto fev/10 mar/10 80% 100% 100%
2: Mapeamento e reorganização da estrutura de atividades e atribuições da Divisão de 
Protocolo realizados

abr/10 mai/10 33% 40% 100%

3: Índice de satisfação com atendimento, do cliente interno e externo,  implantado mai/10 mai/10 20% 20% 100%
4: Manual diagramado e disponibilizado ago/10 dez/11 0% 0% 0%
5: avaliação de uso do recurso e monitoramento do projeto nov/10 nov/14 0% 0% 0%
6 : Aplicação da Resolução 65 mar/10 mar/11 1% 1% 31%

DIJUD 9 - Mapeamento e Redesenho dos Processos Judiciais fev/10 mai/10 7% 7% 100% Walson Brito
1-Reunião junto à Corregedoria para apresentação preliminar do cronograma de 
atividades

fev/10 mar/10 20% 20% 100%

2-Falhas diagnosticadas e propostas de melhoria para os processos de trabalho 
elaborados, para unidades pilotos selecionadas

mai/10 mai/10 0% 0% 100%

3-Publicação das Normativas em manual de rotinas e procedimentos com 
padronização documentada

mai/10 mai/10 0% 0% 100%

DIJUD 17 - Virtualização do Acervo de Jurisprudência, Acórdãos, Indexação mar/10 ago/11 NI NI 22% Não informado Alessandra Worm
1: Planejamento e pesquisa mar/10 ago/10 NI NI 67%
1.1: Estudo de rotina para melhoria do fluxo de serviço da jurisprudência mar/10 jun/10 NI NI 100%
1.2: Busca e análise do programa que melhor atenda às necessidades do Tribunal mar/10 jun/10 NI NI 100%
2: Viabilidade da implantação do programa jul/10 nov/10 0% 0% 0%
2.1: Análise da qualidade das informações fornecidas, através dos dispositivos do 
sistema selecionado, para os usuários do programa

jul/10 nov/10 0% 0% 0%

2.2: Avaliação do produto adquirido e treinamento para usá-lo dez/10 jun/11 0% 0% 0%
2.3: Padrões e critérios da seleção de jurisprudência estabelecidos e instituídos dez/10 jun/11 0% 0% 0%
3: Instituição dos novos métodos de análise e seleção da jurisprudência jul/11 jul/11 0% 0% 0%
3.1: Quadro de pessoal do setor de jurisprudência do Tribunal adequado à nova 
demanda de serviço

jul/11 jul/11 0% 0% 0%

3.2: Treinamento para seleção e análise da jurisprudência a ser inserida no programa 
realizado

jul/11 ago/11 0% 0% 0%

4: Digitalização da jurisprudência, inserção no programa e divulgação para os usuários jul/11 jul/11 0% 0% 0%

4.1: Implantação do novo método de digitalização da jurisprudência selecionada jul/11 jul/11 0% 0% 0%
4.2: Inserção da jurisprudência no programa jul/11 jul/11 0% 0% 0%
4.3: Lançamento da divulgação do serviço para os usuários jul/11 jul/11 0% 0% 0%

DIJUD 26 - Totem de Pesquisa Processual - Terminal de Auto-Atendimento out/10 ago/13 0% 0% 0% Tayane 
Constantino

1:Aquisição dos terminais de auto-atendimento out/10 abr/13 0% 0% 0%
2: Iinstalação dos terminais de auto-atendimento mai/11 jul/13 0% 0% 0%
3: Treinamento de pessoal para operação dos terminais de auto-atendimento ago/11 ago/13 0% 0% 0%
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DIJUD 41 - Tribunal On-line mar/10 dez/10 18% 18% 47% Kalessandre 
Parotivo

1: Implantação de um novo sistema de controle de processo. mar/10 jan/14 45% 45% 9%
2: Atualização da legislação. mar/10 mai/10 10% 10% 100%
3: Reestruturação do site do TJ – TO. abr/10 dez/10 0% 0% 33%

CONTI 21- Implantação de sofware de auditoria interna mar/10 dez/10 0% 0% 33% Alessandro Back
Mapeamento de todas as rotinas sob auditoria da Controladoria Interna: gestão 
contábil, financeira, operacional, patrimonial e de recursos humanos

mar/10 jun/10 0% 0% 100%

Elaboração de requisitos que o sistema deverá oferecer, como: tecnologia e produtos mar/10 mar/10 0% 0% 100%
Realizar cotação jul/10 jul/10 0% 0% 0%
Realizar aquisição jul/10 jul/10 0% 0% 0%
Implantar o sistema de auditoria ago/10 ago/10 0% 0% 0%
Treinar a equipe responsável pela auditoria ago/10 set/10 0% 0% 0%

CONTI 22- Elaboração de manual técnico mar/10 ago/10 0% 0% 33% Alessandro Back
Acompanhar o mapeamento de 100% das rotinas administrativas de despesa mar/10 abr/10 0% 0% 100%

Elaboração do manual técnico de despesa pública mai/10 jul/10 0% 0% 67%
Aprovação da administração jul/10 jul/10 0% 0% 0%
Confecção do manual técnico de despesa pública jul/10 jul/10 0% 0% 0%
Apresentação e treinamento jul/10 ago/10 0% 0% 0%

CGJ 33- Reestruturação e incrementação do FUNCIVIL jul/10 38% 63% 63% Gizelson Monteiro
1. Oficiar a Presidência do TJ/TO solicitando alteração da Lei do FUNCIVIL abr/10 abr/10 100% 100% 100%
2. Acompanhar processamento da solicitação junto à Assessoria da Presidência mai/10 jun/10 50% 100% 100%
3. Encaminhamento de Ante-projeto de lei ao Tribunal Pleno jun/10 jul/10 0% 50% 50%
 4. Após aprovação pelo Tribunal Pleno, encaminhamento de Projeto de Lei à 
Assembléia Legislativa     

jul/10 jul/10 0% 0% 0%

CGJ 32 - Certificação Digital abr/10 jul/10 67% 83% 89% Karina Botelho
1. Levantamento de processo de aquisição existente no TJ abr/10 abr/10 100% 100% 100%1. Levantamento de processo de aquisição existente no TJ abr/10 abr/10 100% 100% 100%
2. Detalhamento do processo abr/10 abr/10 100% 100% 100%
3. Cadastramento presencial dos magistrados   mai/10 jul/10 0% 50% 67%

CGJ 38- Disseminação de parcerias abr/10 set/10 60% 65% 60% Karina Botelho
1. Levantamento de convênios existentes entre o Judiciário e outros órgãos abr/10 mai/10 100% 100% 100%
2. Levantamento das demandas mai/10 jun/10 100% 100% 100%
3.Visita técnica aos órgãos pretensos parceiros para verificação de possibilidade de 
convênio

jun/10 jun/10 100% 100% 100%

4.Celebração de Convênios ago/10 ago/10 0% 25% 0%
5.0. Divulgação set/10 set/10 0% 0% 0%

ESCJU 12- Implantação de projeto para educação presencial e a distância para os servidores 
do Poder Judiciário

abr/10 set/10 NI NI 18% Não informado Jadir Alves 

1:  Capacitação dos servidores do poder judiciário ago/09 dez/14 NI NI 18%
1.1: Curso de Formação e Aperfeiçoamento em Gestão do Judiciário ago/09 ago/11 NI NI 41%
1.2: Cursos diversos em habilidades específicas jun/10 dez/14 NI NI 1%
1.3: Curso de Formação de Servidores Centralizado na Sede – Programação de
execução publicada anualmente em janeiro/fevereiro

jan/10 dez/14 NI NI 10%

1.4: Curso de Formação de Servidores por Comarca – Programação de execução
publicada anualmente em janeiro/fevereiro jan/10 dez/14

NI NI 10%

1.5: Participação em Eventos Externos – Pagamento de Inscrição de acordo com a
Demanda/Servidores

jan/10 dez/14 NI NI 10%

1.6: Realização de Seminários/Congresso – Programação a ser definida anualmente
em Janeiro/Fevereiro

jan/10 dez/14 NI NI 10%

1.7: Participação em Curso Lato Sensu jan/10 dez/14 NI NI 10%
1.8: Visita Técnica em Escola Judiciária para Servidores e Serventuários -
Programação a ser definida anualmente em Janeiro/Fevereiro

jan/10 dez/14 NI NI 10%

1.9: Implantação da Secretaria Acadêmica Virtual jan/10 jul/11 NI NI 32%
2: Aparelhamento e atualização de acervo da escola judiciária para melhor
desenvolver suas atribuições precípuas, contribuindo para a melhoria
qualitativa das ações desenvolvidas

out/09 abr/14 NI NI 20%

2.1: Implantação do Estúdio de Transmissão para aulas Tele-presenciais via Web; out/09 jun/10 NI NI 100%

2.2: Implantação da estrutura tecnológica necessária para atender a Escola Judiciária; out/09 jul/10 NI NI 100%
2.3: Assinatura de Periódicos da área tecnológica para atualização da equipe de
transmissão de aulas; mar/10 jun/10

NI NI 100%

2.4: Renovação dos Cenários do Estúdio de Transmissão; mar/11 abr/11 0% 0% 0%
2.5: Aquisição de Suprimentos para área tecnológica da Escola Judiciária; mar/11 abr/11 0% 0% 0%

2.6: Treinamento para atualização dos conhecimentos da equipe técnica, visando
elevação do nível do serviço tecnológico prestado; jun/11 jun/11

0% 0% 0%

2.7: Aquisição de Equipamentos para interação de videoconferência dos servidores de
100% das Comarcas e Professores; nov/11 abr/12

0% 0% 0%

S % % %2.8: Aquisição de Suprimentos para área tecnológica da Escola Judiciária; nov/11 abr/14 0% 0% 0%

2.9: Treinamento para atualização dos conhecimentos da equipe técnica, visando
elevação do nível do serviço tecnológico prestado; mar/13 mar/13

0% 0% 0%
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2.10: Substituição de Equipamentos de Informática da estrutura tecnológica da Escola
Judiciária; mar/13 mar/13

0% 0% 0%

2.11: Renovação dos Cenários do Estúdio de Transmissão; mar/13 mar/13 0% 0% 0%
2.12: Aquisição de Suprimentos para área tecnológica da Escola Judiciária; mar/13 mar/13 0% 0% 0%

2.13: Substituição de Softwares de Edição de Imagens; nov/13 abr/14 0% 0% 0%
2.14: Aquisição de Mesa de áudio Digital; nov/13 abr/14 0% 0% 0%
2.15: Aquisição de Suprimentos para área tecnológica da Escola Judiciária; mar/14 mar/14 0% 0% 0%
2.16: Treinamento para atualização dos conhecimentos da equipe técnica, visando
elevação do nível do serviço tecnológico prestado;

mar/14 mar/14 0% 0% 0%

ESCJU 39- Implantação e modernização da Biblioteca do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins

jun/10 dez/14 NI NI 0% Não informado Karin Thatiana

1: Digitalizar os processos históricos de 1800 a 1900 do tribunal de justiça do tocantins,
referente ao projeto acervo histórico do tj/to 

abr/11 dez/11 0% 0% 0%

1.1: Digitalizar os Processos (a partir do 2º semestre) abr/11 dez/11 0% 0% 0%
2: Transcrever os processos históricos de 1800 e 1900 do tribunal de justiça do
tocantins, referente ao projeto acervo histórico do tj/to

mar/12 dez/13 0% 0% 0%

3: Alimentar a base de dados do consórcio bdjur, referente ao processo acervo
histórico do tj/to

mar/13 mai/13 0% 0% 0%

4: Implantar biblioteca digital no tribunal de justiça do tocantins, através de convênio
com o consórcio bdjur

fev/11 mar/12 0% 0% 0%

4.1: digitalizar os decretos e resoluções de 1989 a 1999 fev/11 dez/11 0% 0% 0%
4.2: alimentar a base de dados com os decretos e resoluções de 1989 a 1999 fev/12 mar/12 0% 0% 0%
5: aquisição de acervo bibliográfico técnico-jurídico básico para o tribunal de justiça jun/10 dez/14 NI NI 2%

5.1: Aquisição de livros para o TJ jun/10 dez/14 NI NI 2%
6: Aquisição de acervo bibliográfico jurídico básico para as comarcas de 3a entrância mar/11 jun/11 0% 0% 0%
6.1: Aquisição de livros para 3a entrância mar/11 jun/11 0% 0% 0%
7: Aquisição de acervo bibliográfico jurídico básico para as comarcas de 2a entrância mar/12 jun/12 0% 0% 0%7: Aquisição de acervo bibliográfico jurídico básico para as comarcas de 2a entrância mar/12 jun/12 0% 0% 0%
7.1: Aquisição de livros para 2a entrância mar/12 jun/12 0% 0% 0%
8: Aquisição de acervo bibliográfico jurídico básico para as comarcas de 1a entrância mar/13 jun/13 0% 0% 0%
1.1: Aquisição de livros para 1a entrância mar/13 jun/13 0% 0% 0%

ESMAT 11- Infraestrutura e tecnologia para ESMAT set/09 out/10 79% 82% 86% Ana Beatriz
1: Diagnóstico das deficiências da ESMAT set/09 dez/09 100% 100% 100%
2- Implantação da nova sede da ESMAT jan/10 jun/10 88% 93% 100%
3- Implantação de Recurso para EAD jan/10 jul/10 89% 97% 86%
4- Preparo das salas de aula e auditório jan/10 mar/10 100% 100% 100%
5- Preparo do Laboratório de Informática jan/10 jul/10 97% 100% 86%
6- Elaboração do Projeto para a Sede da ESMAT abr/10 out/10 0% 0% 43%

ESMAT 10- Programas de especialização e aperfeiçoamento de Magistrados abr/10 set/10 23% 28% 45% Ana Beatriz

1: Curso de Inglês Instrumental fev/10 nov/10 67% 42% 50% *(2)
2: Curso de Espanhol Instrumental fev/10 out/10 67% 42% 56%
3: Curso Básico de Português fev/10 set/10 10% 50% 63%
4: Curso de Pós Graduação Lato Sensu fev/10 nov/11 43% 43% 50%
5: Curso de Capacitação em Mediação e Composição de Conflitos mar/10 dez/10 3% 15% 40%
6: Ciclo de Estudos – 2 por ano mar/10 out/10 0% 39% 50%
7: Palestras – 4 por ano mar/10 nov/10 16% 6% 44%
8: Curso de Gestão Judiciária mai/10 dez/10 4% 19% 22%
9: Curso de Iniciação Funcional/vitaliciamento/Aperfeiçoamento/Merecimento abr/10 dez/10 0% 0% 33%

CECOM 40- TJ Sustentável jan/10 dez/14 NI NI 10% Não informado
Substituiçaõ gradativa de copos descartáveis jan/10 dez/14 NI NI 10%
Plantio de mudas por servidores jan/10 dez/14 NI NI 10%
Coleta seletivo de lixo jan/10 dez/14 NI NI 10%

CECOM 31- Plano de publicidade e marketing jan/09 dez/14 NI NI 24% Não informado
Contratação de agência de publicidade jun/09 mai/11 NI NI 54%
Jornal Mural out/09 jan/14 NI NI 24%
Canal aberto jan/09 fev/14 NI NI 29%
Rádio interna jan/10 dez/12 NI NI 17%
Notícias do Judiciário out/09 dez/14 NI NI 14%
*(1) No projeto 15, marco 3, embora tenha transcorrido 50% do cronograma, e realizado 41% das ações - até junho/10 - a atividade não está atrasada de acordo distribuição de tarefas, 
conforme gestora do projeto.
*(2) No andamento do projeto 10- Especialização e aperfeiçoamento de magistrados, houve alteração na fase de contratação que implicou na reprogramação de cronograma dos cursos 
previstos, por isso, reduziu-se a porcentagem realizada.
*(3) Projetos 5 e 7: foi instituído Comissões que promoveram o estudo e encminharam à Presidência para deliberação.
NI - Não informado
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10. Gráficos de andamento do cronograma dos projetos

10.1 Relação de gráficos

30

Os documentos seguintes são gráficos que representam o andamento dos projetos, à
exceção dos projetos constante do tópico 10.2.

Projetos ‐ atuação Diretoria de Infraestrutura............................................................. 3

31

32

33

Projetos ‐ atuação Diretoria Administrativa ................................................................ 34

35

j ç

Projetos ‐ atuação Coordenação de Gestão Estratégia, Estatística e Projetos ..........

Projetos ‐ atuação Diretoria Financeira .......................................................................

Projetos ‐ atuação  Controladoria Interna ...................................................................

Projetos ‐ atuação Corregedoria Geral de Justiça .......................................................

36

37

38

39

Projetos ‐ atuação Diretoria Diretoria de Tecnologia da Informação .........................

Projetos ‐ atuação Diretoria Judiciária ........................................................................

Projetos ‐ atuação Diretoria de Gestão de Pessoas ....................................................

Projetos ‐ atuação Esmat .............................................................................................

10 2 Gráficos não elaborados
10.2.1 Para os projetos seguintes faltaram informações para consolidação:

Projetos ‐ atuação Escola Judiciária

Projetos ‐ atuação Diretoria Judiciária

12‐Implantação de educação presencial e a distância para servidores do Poder Judiciário
39‐Implantação e modernização da biblioteca do Tribunal de Justiça do Estado Tocantins

10.2 Gráficos não elaborados

17‐ Virtualização do acervo de jurisprudência, acórdãos, indexação

Projetos ‐ atuação Centro de Comunicação Social
31‐Plano de publicidade e marketing
40‐TJ Sustentável

10.2.2  Projetos em desenvolvimento e que são conduzidos por comissões:

10.2.3 Projeto aguardando metodologia de pesquisa a ser disponibilizada pelo CNJ:

7‐Elaboração do PCCS

29‐Pesquisa de clima organizacional

5‐Alteração da Lei Organização Judiciária
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